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CNJ se consolida como orgao de transpar éncia do Judiciario

A criacéo do Conselho Nacional de Justica, ha exatos dez anos, marcou o inicio de uma nova era para 0
Judiciério brasileiro. Se antes eram poucas as estatisticas existentes e raros os casos de puni¢oes por
desvios funcionais dos magistrados, com a promulgacéo da Emenda Constitucional 45 e ainstalacéo do
CNJ, os avancos al cancados pelo Poder Judiciario desde entéo sdo indmeros.

Em 2005, a auséncia de estatisticas nacionais confiaveis dificultava o estabelecimento e 0
monitoramento de acdes nacionais voltadas para a melhoria da gestdo do Poder Judiciario, como a
criacdo de um planejamento estratégico e a elaboracdo de metas aos tribunais e aos magistrados. A
instituicéo eratachada de “caixa preta’ pela opini&o publica pela afalta de transparéncia em cortese a
préticas corporativistas.

A possibilidade de criacdo de um 6rgéo voltado para o controle da atuacéo administrativa e financeira do
Judiciério, bem como do cumprimento dos deveres funcionais dos magistrados, enfrentou resisténcias.

“Havia uma discussdo muito grande sobre a composi¢éo do conselho. A composi¢éo atual tem uma
participacdo grande do Judiciario e tem setores que néo estdo incluidos, como a Defensoria Publica’”,
afirma o advogado Pierpaolo Bottini, que na época trabal hava na Secretaria de Reforma do Judiciério do
Ministério da Justica.

“O CNJ éum 6rgdo plural, formado ndo apenas por juizes de diversos ramos, mas também por pessoas
gue representam o Ministério Publico, a advocacia e a cidadania. Tendo em conta essa composi ¢o,
muitos entenderam que isto feriria o principio da separacéo dos poderes’, lembra o presidente do CNJ e
do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski.

Apos a promulgacéo da Emenda Constitucional, a criagdo do Conselho foi questionada no STF por uma
associacao de magistrados, mas 0s ministros rejeitaram o pedido da categoria.

Decisdes

Um dos primeiros temas enfrentados pelo CNJ logo ap0s a sua criacéo foi o combate ao nepotismo. “O
ministro Nelson Jobim (primeiro presidente do CNJ) buscou um tema popular e usou esse tema para
testar a viabilidade institucional do Conselho. A partir dai, 0 CNJ criou legitimidade e venceu
resisténcias, mostrou ser um 6rgéo que efetivamente tinha aintencdo de modificar algumas préticas’,
afirma Pierpaolo Bottini. Em outubro de 2005 o Conselho aprovou a Resolugdo 7, que proibiu a prética
do nepotismo no Judiciédrio e deu prazo de 90 dias para os tribunais exonerarem eventuais beneficiérios
daprética

Outras decisdes moralizadoras importantes da historia do CNJ foram a aprovacéo da Resolucéo 156, que
exige ficha limpa a postul antes de fun¢fes de confianga ou cargos em comissdo no Judiciério, e a
Resolucdo 200, que proibe a atuacéo de juizes em processos nos quais 0 advogado de uma das partes
sgja 0 seu conjuge, companheiro ou parente.

Punicoes
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Em dez anos, a punicdo a magistrados que atuaram de maneiraincompativel com o cargo deixou de ser
ocorrénciarara, o que acabou por inibir novos desvios. Desde ainstalagdo do 6rgéo, em junho de 2005,
até o dia 10 de abril deste ano, foram 46 magistrados aposentados compul soriamente, sete postos em
disponibilidade, seis removidos, nove censurados e quatro advertidos. As irregularidades vao desde o
recebimento de vantagens indevidas em troca de sentencas judiciais até a negligéncia na conducéo de
processos, entre outras violagdes ao Codigo de Etica da Magistratura.

Para a corregedora Nacional de Justica, ministra Nancy Andrighi, a existénciado CNJ aumentou a
responsabilidade das corregedorias locais. “Uma das minhas primeiras providéncias foi devolver o poder
para as corregedorias estaduais, para que elas processassem e julgassem 0s Seus juizes, mas sob aintensa
fiscalizacdo da Corregedoria Nacional”, afirma. “Hoje a Corregedoria Nacional de Justica somente
intervém nos tribunais quando fica patente a omissao”, explica.

Estatisticas

Um dos principais desafios enfrentados pelo Conselho foi criar uma base de dados estatisticos
confidveis, que permitissem ainstitui¢do de um plangjamento estratégico e 0 monitoramento de acoes
voltadas a melhoria da prestac&o jurisdicional. Com esse objetivo, foi criado o Justica em Numeros, uma
publicacéo anual do CNJ que traz uma radiografia do Poder Judiciario, com os principais dados relativos
alitigiosidade, pessoal e despesas orcamentérias.

“O Justica em NUmeros permite o planejamento estratégico a partir de nimeros, que demonstram quais
s80 os gargal 0s, quais sdo os grandes demandantes, quanto tempo leva em média um processo do
comego ao fim, entre outros dados’, afirma André Ramos Tavares, especiaistaem Direito
Constitucional .

O relatério é hoje a principal base de dados utilizada no planegjamento estratégico da Justica brasileira,
agregando indicadores que permitem aferir a produtividade, a celeridade e 0 acesso ao Poder Judiciério,
entre outros dados.

A partir do levantamento anual das informagdes sobre o funcionamento do Judiciério, passaram a ser
instituidas metas para cada ramo de Justi¢a, definidas anual mente no Encontro Nacional do Poder
Judiciério. A definicéo das metas é feita com a participacéo dos presidentes dos tribunais e levaem
conta as deficiéncias apontadas pel o Justica em NUmeros e os objetivos estratégicos do Poder Judiciério,
também estipulados em parceria com os tribunais.

Politicas

Exemplo de planejamento feito a partir de resultados do Justica em NUmeros é a Politica Nacional de
Atencéo Prioritériaao Primeiro Grau de Jurisdicéo, voltada para a melhoria da justica de primeira
instancia. O plano foi posto em pratica depois que o Justica em NUmeros constatou que dos 95,1 milhdes
de processos que tramitaram no Judiciério brasileiro em 2013, 85,7% encontravam-se no primeiro grau,
apesar de a distribuicéo de recursos or¢camentérios e de pessoal em muitas cortes ndo ser proporcional a
carga processual em cada uma das instancias.

Para o presidente do CNJ, Ricardo Lewandowski, as acdes ligadas ao planejamento estratégico do Poder
Judiciério devem ser o principal foco da atuacdo do CNJ. “O Conselho hoje esta absolutamente
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consolidado. O momento agora € de concentrar melhor os trabalhos nessa linha que deve ser a
primordial, que é a do plang/amento estratégico da magistratura brasileira.”

Prioridades

Atualmente, o estimulo a solugdes alternativas de conflitos, como a mediac&o e a conciliagéo, € um dos
principais focos de atuacdo do Conselho. O objetivo é evitar alitigiosidade crescente no pais, umavez
gue o aumento da produtividade dos juizes tem se mostrado insuficiente para conter o crescimento do
estoque de processos em tramite no Judiciario.

“ Estamos procurando devolver para a sociedade a solucéo de certos litigios, sobretudo aqueles de
natureza patrimonial. Com isso, temos duas vantagens: descongestionamos o Poder Judiciario e
pacificamos o pais’, afirma Lewandowski.

Outra diretriz importante da atual gestdo do Conselho € o combate a “cultura do encarceramento”, que
tem resultado na superlotacdo dos presidios brasileiros. Uma das principais agdes do CNJ nessa érea é
projeto Audiéncia de Custodia, que determina a apresentacdo de presos em flagrante a um juiz no prazo
maximo de 24 horas.

A ideia é que as audiéncias auxiliem os juizes na hora de decidir pela necessidade de manutencéo da
prisdo ou a adocdo de medidas alternativas ao carcere. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do
CNJ.
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